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Recurso Voluntario
Acérdéo n° 2201-006.015 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinaria
Sessao de 17 de janeiro de 2020

Recorrente MERCEDES PICO MEDEIROS
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2016

OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. ISENCAO POR
MOLESTIA GRAVE.

A.isencdo o do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange
rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensdo. A patologia deve ser
comprovada, mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso voluntario para considerar comprovada a isen¢do por moléstia grave,
afastando, portanto, a omissdo de rendimentos relacionada aos rendimentos de aposentadoria
recebidos da Fundacdo Sistel de Seguridade Social, no valor de R$ 81.885,43, do Fundo do
Regime Geral de Previdéncia Social, no valor de R$ 51.178,91, e da Fundacdo Atlantico de
Seguridade Social, no valor de R$ 24.520,41.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)

Relatério
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 Exercício: 2016
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE.
 A isenção o do imposto de renda decorrente de moléstia grave abrange rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão. A patologia deve ser comprovada, mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso voluntário para considerar comprovada a isenção por moléstia grave, afastando, portanto, a omissão de rendimentos relacionada aos rendimentos de aposentadoria recebidos da Fundação Sistel de Seguridade Social, no valor de R$ 81.885,43, do Fundo do Regime Geral de Previdência Social, no valor de R$ 51.178,91, e da Fundação Atlântico de Seguridade Social, no valor de R$ 24.520,41.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
  01- Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (e- fls. 34/39) por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
�Exige-se do(a) interessado(a) o pagamento do crédito tributário lançado abaixo:

Tal crédito decorre de procedimento fiscal de verificação do cumprimento das obrigações tributárias, por informação inexata na Declaração do IRPF/2016, conforme Notificação de Lançamento de fls 14/21.
Do procedimento fiscal � Descrição dos fatos No item �descrição dos fatos e enquadramento legal� da Notificação contestada, temos as seguintes descrições das infrações:







Com base nessas verificações e ajustes foi elaborado o Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido e lavrada a Notificação de lançamento.
Da impugnação
Cientificado(a) do lançamento, o(a) interessado(a) apresentou impugnação de fls. 04/05. Na peça impugnatória alega, em síntese, que:



02- A decisão da DRJ julgou improcedente a impugnação da contribuinte. Houve a interposição de recurso voluntário às fls. 46 requerendo o reconhecimento ao direito à isenção e questionando os demais termos da decisão de piso, juntando documentos às fls. 48/74.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 � Conheço do recurso por estarem presentes as condições de admissibilidade.
04 � A decisão de piso manteve a autuação com os seguintes fundamentos, verbis:
�No caso concreto, o impugnante juntou aos autos o Laudo Pericial de fl. 07, emitido pela Dra. Ana Jackeline G. do Vale, médica especializada em Nefrologia.
Ora, como se verifica o laudo não foi emitido por médica especializada na patologia da impugnante e nem há prova de que se trata do serviço médico oficial do município. Apenas o carimbo do posto de saúde não lhe dá esta condição.
Mais, como o pretenso laudo de órgão oficial da Prefeitura Municipal de Lucélia foi um posto de saúde, que normalmente não está preparado para as especialidades necessárias à análise da identificação tanto de moléstia grave prevista na legislação de regência, quanto de moléstia profissional vinculada a determinada atividade, indicando a causa, (atividade profissional que teria causado a moléstia) e efeito de referida atividade, não se pode acatar o laudo, além dos motivos relevantes acima relacionados;
Com relação à competência do posto de saúde, a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal do município teria que indicar a competência do Posto de Saúde como serviço médico oficial do município para a realização da perícia e emissão de laudo médico oficial, não bastando que qualquer posto de saúde pudesse emitir referido laudo, até porque o laudo não foi emitido por órgão vinculado à fonte pagadora, o que por si só, em princípio, não seria empecilho.�

05 � Conheço dos documentos juntados ao recurso às fls. 48/74 na forma do art. 16§4º �c� do Decreto 70.235/72.
06 � Entendo que o recurso merece provimento, explico. Por mais que a decisão de piso na valoração da prova ao laudo de fls. 07 tenha entendido que o mesmo, no caso concreto, não mereça �credibilidade� ao afirmar diversos pontos que a meu ver não estão na Lei, entendo que apesar disso a contribuinte, de forma diligente, juntou às fls. 50, novo laudo médico oficial do posto de saúde datado de 16/05/2018 em que o médico Mauricio Harnam reconhece a moléstia grave de cardiopatia grave, corroborando com o mesmo diagnóstico do laudo de fls. 07 e 52.
07 � Em relação aos fundamentos do acórdão questionando a competência da Secretaria de Saúde da Prefeitura local entendo que não merecem prevalecer, posto que além de não constar em lei, não cabe ao julgador administrativo, ao largo da legislação de regência, de forma subjetiva, criar situações ou indicar sugestões ao órgão municipal competente de como deve proceder em sua atividade pública.
08 � Portanto, entendo como comprovado através dos laudos de fls. 07 e 50 os requisitos da isenção do art. 6º XIV e XXI da Lei 7.713/88, no caso a cardiopatia grave, reformando a decisão de piso nessa parte.
09 � Quanto a questão da dedução da previdência oficial em que a contribuinte recorre alegando que o valor de R$ 6.741,11 foi colocado em coluna errada em sua DIRPF, contudo, em que pese os termos das razões recursais a decisão recorrida por sua vez justificou a sua manutenção da seguinte forma, que adoto como razões de decidir e nego provimento ao recurso nesse ponto: 
�A contribuinte não concorda com a glosa do valor de R$ 6.741,11 a título de contribuição previdenciária oficial.
Ocorre que, conforme já mencionado no lançamento, tal valor corresponde a contribuição à previdência complementar e como tal já fora deduzida, conforme trecho da declaração abaixo colacionada: Grifei


Conclusão
10 - Diante do exposto, conheço e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para considerar como isentos os valores recebidos da Fundação Sistel de Seguridade Social, no valor de R$ 81.885,43, do Fundo do Regime Geral de Previdência Social, no valor de R$ 51.178,91, e da Fundação Atlântico de Seguridade Social, no valor de R$ 24.520,41, nos termos da fundamentação.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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01- Adoto inicialmente como relatorio a narrativa constante do V. Acordao da
DRJ (e- fls. 34/39) por sua precisdo e as folhas dos documentos indicados no presente séo
referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

“Exige-se do(a) interessado(a) o pagamento do crédito tributario lancado abaixo:

DEMONSTRATIVO DO'CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF _ Valores em Reais (R$)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FIiSICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito a Multa de Oficio) 2904 32.7286, 48
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugic) 24.544, B0
JUROS DE MORA (calculados atg 30/11/2017 ) 6.002,03
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Multa da Mora) 0211 00
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Reducio) 0,00
JUROS DE MORA (calculados até 30/11/2017 ) 0,00
Valor do Credito Tributario Apurade : i : 53.273,38

Tal crédito decorre de procedimento fiscal de verificacdo do cumprimento das
obrigacdes tributarias, por informagdo inexata na Declaracdo do IRPF/2016, conforme
Notificacdo de Lancamento de fls 14/21.

Do procedimento fiscal — Descricdo dos fatos No item “descricdo dos fatos e
enquadramento legal” da Notificagdo contestada, temos as seguintes descricdes das
infrac@es:

Omisséo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo Empregaticio

Da analise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagdes constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissao de rendimentos do trabalho com
vineulo efou sem vincule empregaticio, sujeitos 4 tabela progressiva, no valor de Rg ***TT*FTE1.178,81
recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

Na apuragao do imposto devido, foi compensado o Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos
omitidos no valor de R§ ****w#ssssing, 00

Em conformidade com a DIRF transmitida pela fonte pagadora e com o Comprowvante

de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte apresentado pela
prapria contribuinte.

CNPJ/CPF — Nome da Fonte Pagadora :
~ CPF : F]enchmento Flenmmento Rendimento " “IRRFE HRBET s BRE el
Beneficidrio |  Recebido | Declarado ‘ _Omitido ‘ Ret-do l - Declarado ! - Omissdo
16.727.230/0061-87 - FUNDD DO REGIME GERAL DE PREVIDENGIA SOCIAL [ATIVA]
021.691.317-63 | 51.178.91 0.00] 51.178.91] 0.00| 0.00| 0,00

CNPJICPF Nome da Fonte Pagadora ;
eGPE :| Rendimento: Hendlmenlo : F{endlmenlo ‘:: IRRE Retido ‘ IFlFIF R ﬁF sl
Beneficidrio |  Recebido ‘Deglarado . | Omitido | e Declarado | Omisséio
51.000.6%/0001-37 - BRADESCO VIDA E PREVIDEMCIA S.A. (ATIVA)
027.691.31763__ | 12.377,57] 0,00] 12.377,52] 1.886, 62| 0,00] 1,868, 62

Omissédo de Rendimentos Excedentes ao Limite de Isencdo para Declarantes com 65 anos ou
mais.

Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informacdes constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissio de rendimentos indevidamente
declarados como isentos e ndo-tributaveis provenientes de aposentadoria, penséo, reforma ou transferéncia para
a reserva remunerada, auferidos pelo titular e/ou dependentes, com idade superior a sessenta e cinco anos, que
excederam ao limite de isencdo, sujeitos & tabela progressiva, no valor de R$ ssswawwsnq 520,41, recebido(s)
da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

A parcela isenta dos rendimentos provenientes de aposentadoria & pensdo, transferéncia para a reserva
remunerada ou reforma, pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos Estades, do Distrito Federal e dos
Municipios, por qualquer pessoa juridica de direito publico interno ou por entidade de previdéncia privada, a
partir do més em que o contibuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, corresponde &
quantia de R$ we«swwswsnq 787 77mensais, nos meses de janeiro a margo, e R$  «ww«swwsuq 903, 98mensais,
nos meses de abril a dezembro.

Declaragdo apresentada pela contribuinte, emitida pela PMRJ, ndc informou de
maneira conclusiva se a doenga diagnosticada € uma das moléstias elencadas no
inciso XLV do art. 6} da Lei n} 7.713/19BB8. Foi considerada a isengdoc concedida

a rendimentos de aposentadoria para maiores de €65 anos, apenas relativamente aos
rendimentos recebidos do FRGPS (CNPJ: 16.727_230/0001-37).
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CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora
CPF Rendimento |[Rendimento |[Rendimento IRRF IRRF IRRF s/
Beneficiario Recebido Declarado Omitido Retido Declarado Omissdo

07.110.214/0001-60 - FUNDACAD ATLANTICO DE SEGURIDADE SOCIAL (ATIVA}
027.691.317-83 | 24.520.41 0.00] 24.520.41] 0.00] 0.00] 0.00

Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave — Nio
Comprovacido da Moléstia ou sua Condigdo de Aposentado, Pensionista ou Reformado.

Da analise das informagdes e documentos apresentados pelo contribuinte, efou das informagdes constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omigs“s?;‘o“qgugqn%igge%os tributaveis
recebidos de Pessoa Juridica, sujeitos a tabela progressiva, no valor de R$ ’ * 7, recebido(s)
pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo, indevidamente declarados como
isentos e/ou nao-tributaveis, em razéo de o contribuinte ndo ter comprovado ser portador de moléstia considerada
grave ou sua condigao de aposentado, pensionista ou reformado nos termos da legislagao em vigor, para fins de
isengac do Imposto de Renda.

Declaracdo apresentada pela contribuinte, emitida pela PMRJ, ndo informou de
maneira conclusiva se a doenga diagnosticada € uma das moléstias elencadas no
inciso XIV do art. 6} da Lei n} 7.713/1988. Foi considerada a isengdo concedida
a rendimentos de aposentadoria para maiores de 65 anos, apenas relativamente aocs
rendimentos recebidos do FRGPS (CNPJ: 16.727.230/0001-97).

CNPJ.{CPF— Nome da _F_OI'I‘B _Pagador_a ......... e e S TR
S e L T [ e

i o sl o Lndevidamente | 0 b i i :
cpr | Pondimenio | Rerdmonto | Declarsdo | 1ARF | mAF | IRAF
Beneficidrio | i ol | comolsento | ' Retido | Declarado |~ Omisséio
777 - Recebido | Declarado RIS e e At
iRl e s o Tibutavel

00.493.816/0001-20 - FUNDACAD SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL (ATIVA)

027.691.317-63 | n1.aas.|3| o.oo| 81.885, 43 | 0.00| o.oo| 0.00]

Omisséo de Rendimentos Recebidos a Titulo de Beneficios ou Resgates de Planos de Seguro de
Vida (VGBL).

Da andlise das informagoes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informagées constantes
dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos recebidos a titulo
de beneficios ou resgates de Planos de Seguro de Vida (Vida Gerador de Beneficio Livre), sujeitos a tabela
progressiva, no valor de R§ ™*******12.377.52 recehido(s) pelo titular efou dependentes, da(s) fonte(s)
pagadora(s) relacionada(s) abaixo. Na apuragéo do imposto devido, foi compensado o Imposto de Renda Retido
(IRAF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R§ ******#%*1.856,62 |

Em conformidade com a DIRF transmitida pela fonte pagadora e com o Comprovante
de Rendimentos Pagos e de Imposto scbre a Renda Retido na Fonte apresentado pela
propria contribuinte.

CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora

" CPF | Rendmento | Rendmenio | Rendimento | oo T [RRF | TARFS
_Beneficidrio | Recebido Declarado” | - Omitido | 77" "M | Declarado | Omissio
5§1.930.69%/0001-37 - BRADESCO VIDA E PREVIDEMCIA S.A. (ATIVA)

027.691. 31763 | 12.377,59] 0,00 12.377,52] 1.856, 62| 0,08 1,868, 62

Com base nessas verificagdes e ajustes foi elaborado o Demonstrativo de Apuracdo do
Imposto Devido e lavrada a Notificacdo de langamento.

Da impugnacéo

Cientificado(a) do lancamento, o(a) interessado(a) apresentou impugnacéo de fls. 04/05.
Na peca impugnatoria alega, em sintese, que:
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Infragdo: OIEMSSAO DE RENDIMENTOS DO TRABALHO COM VINCULO E/fOU SEM VINCULO

EMPREGATICIO

Fonte Pagadara: 168.727.230/0001-97 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ATIVA

i(CF'F EIE)I'IEFCIQHO 027.691.317-563 - MERCEDES PICO MEDEIROS.

“Valor da infragdio: RS 51.178.81. Nic concordo com essa infragao.

- O valor cantestado & isento por se tratar de proventos de aposentadaoria, reforma ou pensdo e suas

raspactivas complemantacdes recebidos por portador de molestia grave.

Infracao: OMISSAO DE RENDIMENTOS EXGCEDENTES AOQO LIMITE DE ISENGAQ PARA

DECLARANTES COM 65 ANOS OU MAIS

Fonte Pagadora: 07.110.214/0001-80 - FUNDAGAD ATLANTICO DE SEGURIDADE SOCIAL (ATIVA).

CPF Benaficidrio: 027 691_317-53 - MERCEDES FPICO MEDEIROS.

Valor da infragSo: RS 24.520,41. N30 concordo com essa infragio. .

- O valor contestado é isento por se tratar de proventos de aposentadoria, reforma ou pensio ¢ suas

respectivas complementagdes recebidos por portador de moléstia grave.

lnira?lho: RENDIMENTOS IN DE IDAMENTE CONSIDERADOS COMO ISENTOS POR MOLESTIA
NAO COMPROV DA MOLESTIA OU SUA CONDIGCAO DE APOSENTADO,

PENSIONISTA OU REFORMADO

Fonte Pagadora: 00.493 916/0001-20 - FUNDACAO SIS'I'EL DE SEGURIDADE SOCIAL (ATIVA).

CPF Beneficiario: 027.691.317-53 - MERCEDES PICO MED:

Valor da infragao: R$ 81.885,43. Nao concordo com essa lnl’ral;so

- O valor contestado € isento por se tratar de proventos de aposentadoria, reforma ou pensao e suas

i o kT e e o e e e o o N T T T e R R T

lnfra =H OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS A TITULO DE BENEFICIOS OU RESGATES
'i.A 5 DE SEGURO DE VIDA (VGBL

Fcnnte F'agadnra 51.990.695/0001-37 - BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A. (ATIVA).

CPF Beneficidrio: 027.691.317-53 - MERCEDES PICO MEDEIROS.

Valor da infragao: R$ 12.377,82.

- Concordo com essa infragao.

Infracio: DEDUGAO INDEVIDA DE PREVIDENGIA OFICIAL RELATIVA A RENDIMENTOS
RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA
Fqnle Pagadora: 00.493.916/0001-20 - FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL (ATIVA).

CPF Beneflclérlo. 027.691,317-53 - MERCEDES FICO MEDEIROS.
Valor da infracio: R$ 6.741,11. Mo concordo com essa infragio.
- O valor contestado foi efetivamante retido pela fonte pagadora a titulo de contribuigSo para a
Pravidéncia Oficial do contribuinte.

02- A deciséo da DRJ julgou improcedente a impugnacédo da contribuinte. Houve
a interposicéo de recurso voluntario as fls. 46 requerendo o reconhecimento ao direito a isencao
e questionando os demais termos da decisdo de piso, juntando documentos as fls. 48/74.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 — Conheco do recurso por estarem presentes as condi¢cdes de admissibilidade.

04 — A decisao de piso manteve a autuacdo com os seguintes fundamentos, verbis:

“No caso concreto, 0 impugnante juntou aos autos o Laudo Pericial de fl. 07, emitido
pela Dra. Ana Jackeline G. do Vale, médica especializada em Nefrologia.

Ora, como se verifica o laudo nédo foi emitido por médica especializada na patologia da
impugnante e nem ha prova de que se trata do servigo médico oficial do municipio.
Apenas o carimbo do posto de salde ndo Ihe da esta condicéo.

Mais, como o pretenso laudo de 6rgdo oficial da Prefeitura Municipal de Lucélia foi um
posto de salde, que normalmente ndo esta preparado para as especialidades necessarias
a analise da identificacdo tanto de moléstia grave prevista na legislagdo de regéncia,
quanto de moléstia profissional vinculada a determinada atividade, indicando a causa,
(atividade profissional que teria causado a moléstia) e efeito de referida atividade, ndo
se pode acatar o laudo, além dos motivos relevantes acima relacionados;

Com relacdo a competéncia do posto de salde, a Secretaria de Salde da Prefeitura
Municipal do municipio teria que indicar a competéncia do Posto de Saide como
servigo médico oficial do municipio para a realizagdo da pericia e emissdo de laudo
médico oficial, ndo bastando que qualquer posto de salde pudesse emitir referido laudo,
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até porque o laudo ndo foi emitido por 6rgdo vinculado a fonte pagadora, o que por si
s0, em principio, ndo seria empecilho.”

05 — Conheco dos documentos juntados ao recurso as fls. 48/74 na forma do art.
16§4° “c” do Decreto 70.235/72.

06 — Entendo que o recurso merece provimento, explico. Por mais que a deciséo
de piso na valoragédo da prova ao laudo de fls. 07 tenha entendido que 0 mesmo, no caso
concreto, nao mereca “credibilidade” ao afirmar diversos pontos que a meu ver ndo estao na Lei,
entendo que apesar disso a contribuinte, de forma diligente, juntou as fls. 50, novo laudo médico
oficial do posto de saude datado de 16/05/2018 em que 0 meédico Mauricio Harnam reconhece a
moléstia grave de cardiopatia grave, corroborando com o mesmo diagnostico do laudo de fls. 07
e 52.

07 — Em relacdo aos fundamentos do acérddo questionando a competéncia da
Secretaria de Saude da Prefeitura local entendo que ndo merecem prevalecer, posto que além de
ndo constar em lei, ndo cabe ao julgador administrativo, ao largo da legislacdo de regéncia, de
forma subjetiva, criar situa¢fes ou indicar sugestdes ao 6rgdo municipal competente de como
deve proceder em sua atividade publica.

08 — Portanto, entendo como comprovado através dos laudos de fls. 07 e 50 os
requisitos da isencdo do art. 6° XIV e XXI da Lei 7.713/88, no caso a cardiopatia grave,
reformando a decisdo de piso nessa parte.

09 — Quanto a questdo da deducdo da previdéncia oficial em que a contribuinte
recorre alegando que o valor de R$ 6.741,11 foi colocado em coluna errada em sua DIRPF,
contudo, em que pese 0s termos das razdes recursais a decisdo recorrida por sua vez justificou a
sua manutencdo da seguinte forma, que adoto como razdes de decidir e nego provimento ao
recurso nesse ponto:

“A contribuinte ndo concorda com a glosa do valor de R$ 6.741,11 a titulo de
contribuigdo previdenciaria oficial.

Ocorre que, conforme j& mencionado no lancamento, tal valor corresponde a
contribuicdo a previdéncia complementar e como tal ja fora deduzida, conforme
trecho da declaracdo abaixo colacionada: Grifei

PAGAMENTOS EFETUADOS (Valores em Reais)
] NIT
COD.  NOME DO BENEFICIARIO CPF/CNPJ DO VALOR PAGO PARC. NAQ
BENEFICIARIO EMFRBEAC0 DEDUTIVEL
DOMESTICO
Titular
36 FUNDACAD SISTEL 00.493.916/0001-20 7411 0,00
Concluséo

10 - Diante do exposto, conheco e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso
voluntério, para considerar como isentos os valores recebidos da Fundacédo Sistel de Seguridade
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Social, no valor de R$ 81.885,43, do Fundo do Regime Geral de Previdéncia Social, no valor de
R$ 51.178,91, e da Fundacgdo Atlantico de Seguridade Social, no valor de R$ 24.520,41, nos
termos da fundamentacao.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



